Comarca da Capital – I Juizado Violência Doméstica Familiar contra a Mulher

Juiz: Ane Cristine Scheele Santos

Processo nº: 0317634-79.2010.8.19.0001 

Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário Comarca da Capital I Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher PROCESSO nº 0317634-79.2010.8.19.0001 ACUSADO: ANDRÉ LUIZ CAMPOS THEODORO VÍTIMA: INGRID GOUVÊA RAMOS S E N T E N Ç A ANDRÉ LUIZ CAMPOS THEODORO, qualificado nos autos em epígrafe, foi denunciado pelo Ministério Público como incurso na infração penal prevista no artigo 147 do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ¿No dia 30 de maio de 2010, por volta das 19:30 horas, no interior do imóvel situado à Avenida Pastor Martin Luther King Jr., nº 4676, Bloco 95, apartamento 203, Tomás Coelho, nesta cidade, o denunciado, livre e consciente, ameaçou sua ex-companheira Ingrid Gouvêa Ramos, por meio de palavras, de causar-lhe mal injusto e grave. Os autos revelam que no dia, hora e local retro mencionados, o denunciado ameaçou a vítima, afirmando ¿que se ela não ficasse com ele por bem, seria por mal e que ele iria fazer uma maldade contra ela¿. A denúncia veio instruída com o Registro de ocorrência 044-02031/2010 da 044ª Delegacia de Polícia às fls. 03/05; (1) Termo de declaração às fls. 06/07; 08/09; 13/14; 23/25; 26/28; 29/31; 32/34; (2) Informação sobre investigação às fls. 17/18; (3) Termo circunstanciado às fls. 20/21; (4) Relatório de vida pregressa e boletim individual às fl. 36/37; (5) Registro de ocorrência 044-02326/2010 às fls. 41/43; (6) Termo de declaração às fls. 44/45; 46/48; 49/50; 51/53; (7) Informação sobre investigação às fls. 54/57; (8) Relatório final de inquérito às fls. 58. Promoção ministerial às fls. 61. SIDIS às fls. 52. Decisão às fls. 64 recebendo a denúncia. Defesa preliminar às fls. 67. Promoção ministerial às fls. 68/69. Assentada às fls. 79/84, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas. Assentada às fls. 99/104, ocasião em que foram colhidos os depoimentos das testemunhas Jaqueline e Michele e, em seguida, foi feito o interrogatório do acusado. Alegações finais do Ministério Público às fls. 107/116, aduzindo, em síntese, que: (a) finda a instrução criminal, vê-se que estão comprovadas as alegações imputadas ao acusado; (b) a vítima às fls. 81/82, ratifica a veracidade dos fatos narrados na denúncia; (c) a testemunha Patrícia afirma que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; (d) a testemunha Michele afirma que presenciou os fatos narrados na denúncia; (e) a testemunha Jaqueline afirma que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; (f) o acusado afirma não serem verdadeiros os fatos narrados; (g) no caso em tela, a vítima descreve claramente a ameaça e o depoimento das testemunhas corrobora com a versão apresentada pela vítima, enquanto o acusado apenas negou os fatos narrados na denúncia; (h) diante do depoimento da vítima e das testemunhas, mostra-se comprovada a prática do crime de ameaça pelo réu; (i) o depoimento da vítima é coerente; (j) inexiste nos autos qualquer circunstância que justifique as condutas empreendidas ou isente o acusado de pena no que concerne o delito de ameaça; (k) requer seja julgado procedente a pretensão punitiva estatal, condenando-se o acusado. Alegações finais da Defesa às fls. 120/129, aduzindo, em síntese, que: (a) o conjunto probatório carreado ao longo da instrução criminal deixou claro que a conduta perpetrada pelo réu não configurou crime de ameaça; (b) a própria vítima declarou que o acusado aparentava estar bêbado; (c) a testemunha Patrícia não declarou que o acusado estava embriagado, porém esclareceu que o acusado estava transtornado; (d) a testemunha Michele informou que o acusado aparentava estar bastante alcoolizado; (e) restou claro que o réu encontrava-se completamente embriagado na ocasião em que se dirigiu à residência da suposta ofendida; (f) não há que se falar em crime de ameaça, eis que a embriaguez demonstra não estar presente o elemento subjetivo da conduta; (g) deve ser julgado improcedente o pedido de condenação do acusado às penas do crime de ameaça; (h) em caso de condenação, não poderá prosperar a pena privativa de liberdade imposta para o crime de ameaça, razão pela qual requer a aplicação da pena de multa, ao invés da pena privativa de liberdade; (i) há que se observar, no momento da dosimetria da pena, a incidência das circunstâncias judiciais favoráveis ao acusado; (j) pela aplicação do sursis, na forma do artigo 77 do Código Penal; (k) requer a absolvição do réu da imputação do crime de ameaça; (l) em pedido subsidiário, lhe seja aplicada a pena de multa; (m) requer seja a pena fixada em seu mínimo legal, substituindo-se pela pena restritiva de direitos; (n) em não sendo recomendável o pleito supra, pela aplicação do sursis, na forma do artigo 77 do Código Penal. FAC às fls. 130/135. É o breve relatório. Decido. Trata-se de ação penal pública condicionada à representação, na qual se imputa ao acusado a prática do crime de ameaça, consubstanciado na conduta prevista no artigo 147 do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia. Ao final da instrução criminal, mormente após a oitiva da vítima e das testemunhas, o crime de ameaça, praticado pelo acusado contra a vítima Ingrid Gouvêa Ramosos, restou comprovado. A vítima em Juízo informa que, no dia dos fatos, o acusado esteve em seu apartamento querendo falar com ela e, diante da negativa em atendê-lo, a ameaçou e ateou fogo no tapete, conforme abaixo se transcreve parcialmente: ¿que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos, o acusado aparentava estar bêbado e bateu e bateu na porta do apartamento da depoente requerendo falar com ela; que a depoente estava com três amigas Patrícia, Michelle e Jaqueline; que seguiu o conselho das amigas e não abriu a porta para o acusado; que ele estava gritando que queria falar com ela; que ela teria que falar com ele, por bem ou por mal; que a pegaria em qualquer lugar; que, então o acusado desceu e fora do edifício, diante da janela da depoente, continuou gritando e dizendo ¿ que a pegaria¿, que depois o acusado voltou e colocou fogo no tapete da porta do apartamento da depoente e colocou objetos na fechadura...que mesmo o acusado tendo entupido a fechadura pelo lado de fora, a depoente conseguiu abrir a porta, normalmente... que o acusado disse ¿que a depoente teria que reatar o relacionamento por bem ou por mal¿; que, ainda tem receio da presença do acusado...¿ (fls. 81/82). A testemunha Patrícia, amiga da vítima, embora não tenha presenciado a ameaça, relatou que o acusado estava transtornado e querendo entrar no apartamento para falar com a vítima: ¿que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos passou o dia na casa de Ingrid com as amigas Michelle e Jaqueline; que por volta das 19 horas, o acusado tocou a campainha, porém a depoente e as amigas não deixaram que ele entrasse no apartamento, pois viram pelo olho mágico que ele estava transtornado; que pediram para que o acusado fosse embora; que a depoente ficou muito nervosa com a situação e não pode afirmar se o acuso disse mais alguma coisa, se disse que faria alguma maldade contra Ingrid; que não viu o acusado gritando para a janela da vítima; que somente saiu do apartamento quando a polícia chegou....¿(fls. 83/84). A testemunha Michele, também presente no dia dos fatos, corrobora a narrativa da vítima: ¿...que presenciou os fatos narrados na denúncia; que não é amiga da vítima; que no dia dos fatos foi almoçar na casa da vítima junto com outras amigas; ... que não abriram a porta; que a vítima falava que não tinha nada para falar com o acusado... que o acusado voltou para a porta e falou ¿se você não falar comigo você vai ver o que vai acontecer¿; que logo em seguida o acusado colocou fogo no tapete da porta da casa da vítima; que acha que o acusado fez isso na intenção que abrissem a porta...¿ (fls. 100/101). A testemunha Jaqueline, também presente no dia dos fatos narrou, de forma detalhada, a insistência do acusado em falar com a vítima, tendo o acusado lhe ameaçado e ateado fogo no tapete da casa, em razão da negativa da vítima em abrir a porta para o acusado: ¿....que em determinado momento o acusado bateu na porta; que a vítima estava brigada com o acusado; que sugeriram que a vítima não abrisse a porta; que a vítima não abriu.; que o acusado ficou insistindo; que a vítima não abriu e o acusado desceu e começou a chamar a vítima pela janela; que a vítima não atendeu; que o acusado voltou para a porta e começou a xingar a vítima; que diante da negativa da vítima em abrir a porta o acusado falou: ¿ não vai abrir não, você vai ver o que eu vou fazer com você, não tem ninguém nem irmão que vai me impedir¿; que alguns momentos depois a depoente e suas amigas viram um fogo debaixo da porta; que levaram um susto, foi uma correria e viram pelo olho mágico o acusado; que o acusado colocou fogo no tapete de entrada; que o acusado então foi embora; que a vizinha conseguiu apagar o fogo¿ (fls. 102/103). Em seu interrogatório o acusado nega ter proferido qualquer ameaça contra a vítima, contudo deixa de produzir qualquer prova que possa amparar sua versão (fls. 104). Outrossim, o fato de eventualmente o acusado estar nervoso ou ¿transtornado¿, por si só, é insuficiente para retirar o dolo do crime de ameaça, valendo transcrever recente acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça: 0010387-22.2009.8.19.0045 - APELACAO 1ª Ementa DES. KATIA JANGUTTA - Julgamento: 01/02/2011 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL VIOLENCIA DOMESTICA - VERBA INDENIZATORIA - EXCLUSAO DANO MORAL APELAÇÃO. Violência Doméstica. Crimes de ameaça. Recurso defensivo. Absolvição por precariedade de prova, atipicidade do fato, e por exclusão da culpabilidade em razão da embriaguez. Exclusão da indenização. Agente que teria ameaçado de morte a vítima, por duas vezes, a última em desobediência à ordem judicial que o impedia de dela se aproximar. Se a materialidade e a autoria dos delitos restaram induvidosas, face aos elementos colhidos no decorrer do processo, notadamente pelo depoimento da vítima, corroborado por testemunhas arroladas pela acusação, não há amparo à absolvição, sob a tese de fragilidade probatória. Conforme remansosa doutrina e jurisprudência, a ameaça não exige ânimo calmo e refletido, portanto, qualquer sentimento mais exacerbado, tal como raiva, nervosismo ou descontrole emocional, não afastam a tipicidade do crime ( grifo nosso). Apenas a embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior pode gerar isenção de pena, a teor do §1º, do artigo 28 do Código Penal, circunstância que, in casu, não ficou comprovada, até mesmo em razão de que o agente negou as imputações, e nenhum momento admitiu as condutas, quanto mais em estado de embriaguez. Por outro lado, não se sustenta condenação ao pagamento de indenização por danos causados à vítima, se não há efetiva indicação dos prejuízos sofridos como determina o inciso IV, do artigo 387, do Código de Processo Penal, os quais devem restar inequívocos nos autos e expressamente declarados na sentença. Se de natureza moral o foram, como se infere do entendimento adotado no decisum recorrido, eventual indenização dependerá de maior dilação probatória, estranha à seara criminal, podendo ser requerida na via própria, importando na exclusão da condenação, do pagamento da citada verba indenizatória, mesmo que os fatos tenham ocorrido posteriormente à vigência do atual artigo 387, IV, do Código de Processo Penal. Recurso parcialmente provido. Ementário: 08/2011 - N. 1 - 20/04/2011 Precedente Citado : TJRJ RSE 2009.051.00540,Rel.Des. José Munos Pineiro, julgado em 15/12/2009 Assim, ao contrário do que sustenta a defesa, restou devidamente comprovada a prática do crime de ameaça, conforme se observa dos depoimentos da vítima e das testemunhas Patrícia, Michele que são harmônicos e coerentes. Por fim, não estão presentes quaisquer causas de exclusão da ilicitude. A culpabilidade está demonstrada, uma vez que o acusado é penalmente imputável, tem possibilidade plena de conhecer o caráter ilícito de sua conduta, inexistindo qualquer causa que exclua sua culpabilidade ou o isente de pena. Pelo exposto, julgo PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, condeno o acusado ANDRE LUIZ CAMPOS THEODORO como incurso nas penas do artigo 147, caput, do Código Penal. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a aplicar-lhe as penas, conforme critério trifásico que se segue: 1ª FASE: Em atenção às balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Penal Material, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, aumento em 3 (três) meses de detenção e, portanto, fixo a pena base em 4 (quatro meses) meses de detenção, tendo em vista que o acusado excedeu, em muito, a normal do tipo ao atear fogo no tapete da casa da vítima. Ressalte-se que ao ameaçar a vítima e, logo em seguida, atear fogo no tapete na porta de sua residência o acusado demonstrou sua intenção em realmente concretizar a ameaça por ele proferida, atuando com dolo intenso na conduta criminosa. Sobre a possibilidade de aumento da pena base pela intensidade do dolo, vale transcrever acórdão da lavra do E. Desembargador Marcus Henrique Pinto Basílio: 0006678-96.2009.8.19.0006 - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 29/09/2010 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL LEI MARIA DA PENHA NAMORO ROMPIMENTO RELACAO AFETIVA INCIDENCIA EMENTA: LEI MARIA DA PENHA - NAMORO ROMPIMENTO - RELAÇÃO AFETIVA - INCIDÊNCIA - LESÃO CORPORAL GRAVE - INCAPACIDADE PARA OCUPAÇÕES HABITUAIS POR MAIS DE 30 DIAS - AUTO DE EXAME DE CORPO DE DELITO REALIZADO A DESTEMPO - AUSÊNCIA DE LAUDO COMPLEMENTAR - DESCLASSIFICAÇÃO REPRESENTAÇÃO - NECESSIDADE - FORMALIDADE DISPENSÁVEL - PRESENÇA DA VÍTIMA NA DELEGACIA NARRANDO A AGRESSÃO - SUFICIÊNCIA - PENA - CASO CONCRETO - SUBSTITUIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - SURSIS - CABIMENTOCriada com o objetivo de coibir de forma mais rigorosa a violência cometida contra a mulher em seu ambiente doméstico, familiar e afetivo, a Lei Maria da Penha em seu artigo 41 expressamente afasta a aplicabilidade dos institutos despenalizadores da Lei 9099/95. Tal opção legislativa não configura violação ao princípio da isonomia, estando à sociedade a reclamar uma maior proteção à mulher contra a violência no âmbito familiar e doméstico. Nesta linha, a jurisprudência tem entendido que se aplica a lei especial na hipótese de namorados, ainda que o relacionamento já tenha se encerrado, desde que haja nexo causal com a agressão. De outro giro, após início vacilante, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que o crime de lesão corporal leve, ainda que aplicada a lei 11340/06, exige representação, podendo, porém, o comparecimento da vítima na delegacia para narrar o fato ser considerada como suficiente para autorizar o Ministério Público a deflagrar a ação penal respectiva.Para o reconhecimento da forma qualificada no inciso I do § 1º do artigo 129 do Código Penal, há necessidade de realização do exame de corpo de delito, dispondo o § 2º do artigo 168 do Código de Processo Penal que o exame complementar deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 dias contados da data do crime. No caso presente, o laudo que reconheceu a qualificadora se realizou cinco dias após o fato, o que impede o reconhecimento da qualificadora em exame.O juiz possui manifesta discricionariedade no calibre da pena base, devendo, porém, justificar eventual incremento de acordo com os elementos moduladores ditados pelo artigo 59 do Código Penal. Exige-se fundamentação concreta. Apesar de no referido artigo não constar que a intensidade dolo deva ser considerada, ao se referir à culpabilidade como medidor da pena, refletindo na maior reprovabilidade à intensidade do dolo ou o grau de culpa, pode a pena ser aumentada sob o fundamento de que o agente atuou com dolo intenso, o que se confirma pela forma com que agrediu a vítima.Nos crimes praticados com violência ou grave ameaça não é possível a substituição da pena, na forma do artigo 44 do Código Penal. A doutrina é pacífica, porém, em permitir a substituição quando se trata de infração de menor potencial ofensivo, ainda que presente a violência ou grave ameaça, como ocorre nos crimes de lesão leve, ameaça e constrangimento ilegal. O crime de violência doméstica, porém, não ostenta a natureza de delito de pequeno potencial ofensivo, não sendo possível a substituição, sem prejuízo da aplicação do sursis, porquanto o encarceramento deve ser deixado para casos especiais, quando se manifestar extremamente necessário, o que não ocorre no caso presente. Precedente Citado : STF HC 69798/RJ, Rel.Min.Marco Aurélio, julgado em 15/12/1992 e HC 73444/RJ,Rel. Min. Moreira Alves, julgado em 27/02/1996. No mesmo sentido: 0171798-80.2007.8.19.0001 - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - 1ª Ementa DES. RENATA COTTA - Julgamento: 06/07/2010 - SEXTA CAMARA CRIMINAL EMBARGOS INFRINGENTES. REDUÇÃO DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO ART.59, DO CP TOTALMENTE DESFAVORÁVEIS AO RÉU. PATAMAR DE REDUÇÃO DECORRENTE DA SEMI-IMPUTABILIDADE. FRAÇÃO MÍNIMA QUE SE MANTÉM. Trata o art.59, do CP das chamadas circunstâncias judiciais, que fornecem ao julgador os critérios necessários à fixação de uma ´pena-base´ entre os limites da sanção fixados abstratamente na lei penal. Na hipótese dos autos, a intensidade do dolo evidencia elevado índice de reprovabilidade no atuar criminoso do acusado. A culpabilidade exercita papel de grande relevância na fixação da pena. Ela vai ditar a proporcionalidade entre a gravidade da pena e a gravidade da reprovaço da conduta, traduzindo-se no limite máximo da pena. Sob esta ótica, a culpabilidade protege o réu, ´impedindo que, por razões puramente preventivas, se limite sua liberdade pessoal mais do que corresponda à sua culpabilidade. O réu agiu com intensidade de dolo, demonstrando uma enorme crueldade na execução do crime, porquanto mais de quarenta facadas foram desferidas na vítima, a qual foi segurada por trás, culminando pela colocação de um saco plástico na cabeça desta, como lance final. O réu revelou uma insensibilidade total ao sofrimento alheio, tendo em vista que confessou o delito sem exteriorizar qualquer tipo de arrependimento, demonstrado enorme frieza. Quanto ao patamar de redução em relação à causa de diminuição do art.26, Parágrafo único, do CP, correta a aplicação do redutor mínimo. Com efeito, restou demonstrado que o réu possui concatenação perfeita de idéias e evidenciou raciocínio lógico, a ponto de apresentar defesa pessoal bem estruturada. Desprovimento do recurso. Outrossim, apesar da existência de mais duas anotações na FAC de fls. 132/135, inexiste condenação transitada em julgado, motivo pelo qual é considerado tecnicamente primário e de bons antecedentes, valendo ressaltar que, no entender desta magistrada, a existência de outro processo ou inquérito em curso não é causa apta a configurar maus antecedentes, em respeito ao Princípio da Presunção de Inocência. Desta maneira, fixo a pena-base em 4 (QUATRO) MESES DE DETENÇÃO. 2ª FASE: Na segunda fase, verifica-se que inexistem circunstâncias atenuantes, mas presente a agravante prevista no artigo 61, II, alínea ¿f¿ do Código Penal, uma vez que configurada a violência doméstica contra a mulher, nos termos do artigo 5º, inciso III da Lei 11.340/2006, posto ser incontroverso que vítima e acusado foram namorados, mantendo relação íntima de afeto, motivo pelo qual aumento a pena base em 2 (dois) meses e fixo a pena intermediária em 6 (SEIS) MESES de DETENÇÃO. 3ª FASE: Mantenho e fixo a PENA FINAL em 6 (SEIS) MESES de DETENÇÃO, tendo em vista a ausência de causas, especiais ou gerais, de diminuição ou aumento de pena. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL Com fulcro no artigo 33, § 2º, ¿c¿, do Código Penal, é estabelecido o REGIME ABERTO para o início de cumprimento de sua pena privativa de liberdade, por ser este o mais adequado de acordo com os fins preventivos da pena. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE: Incabível a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direito, prevista no artigo 44 do Código Penal, por se tratar de crime perpetrado com grave ameaça. DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA: Tendo em vista que o acusado encontra-se preso por outro processo, inviável a aplicação da suspensão condicional da pena. Condeno o apenado ao pagamento das custas processuais, observado o disposto no art. 12, da Lei nº 1.060/50. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do apenado no rol dos culpados, fazendo-se as comunicações pertinentes e expeça-se carta de execução de sentença para a VEP. Intime-se o acusado por mandado e dê-se ciência à vítima, ao Ministério Público e à Defesa. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2011. ANE CRISTINE SCHEELE SANTOS Juíza de Direito
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